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REFLEXÕES SOBRE OS PAPEIS 
DO DESIGN EM PROCESSOS 
COLABORATIVOS
05 Luiza Ferreira de Macedo

Júlio Carlos de Souza van der Linden

1 Introdução

O design influencia diretamente a nossa vida, fazendo parte do 
nosso cotidiano, dentro das comunidades, nos objetos e nos 
ambientes onde estamos inseridos (heskett, 2008). Ele exis-
te em diversos contextos relacionados à sociedade, economia, 
política, ambiente e tecnologia, ultrapassando fronteiras disci-
plinares. Sendo assim, se torna único entre as disciplinas cria-
tivas. Por outro lado, ao estar em toda parte se torna difícil de 
se chegar a uma definição.

A maioria das definições de design compartilham de três 
atributos: primeiro, a palavra design se refere a processo. 
Segundo, ele é orientado para o cumprimento de objetivos. 
Terceiro, o objetivo do design é resolver problemas, 
satisfazer necessidades, melhorar situações ou criar algo 
novo ou útil (friedman, 2003, p.507).

Contudo, Buchanan (2001) comenta que existe um lamentável 
desentendimento sobre a natureza e o uso das definições do 
design, tornando as discussões improdutivas, desperdiçan-
do energia e tempo. Ainda assim, considera essas tentativas 
importantes para o avanço da área, propondo uma definição 
formal de design, na qual o “Design é o poder humano de con-
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ceber, planejar e fazer produtos que servem aos seres humanos na realiza-
ção do propósito coletivo ou individual” (buchanan, 2001, p.9). Para se criar 
novas soluções bem−sucedidas de design, questões como planejamento 
estratégico, design colaborativo, design participativo e design centrado no 
ser humano, se tornam mais relevantes exigindo do designer novos tipos de 
conhecimento. “Estudos fornecem uma interpretação mais profunda e mais 
valiosa do design como um processo organizacional, um processo para se 
aproximar dos usuários e suas necessidades reais” (verganti, 2008, p.437).

Compreendendo o design como uma atividade social, é necessária uma 
formação mais ampla, humanista, que tenha consciência do seu impacto 
social. Se o objetivo é melhorar a qualidade de vida das pessoas, é preciso 
responder às necessidades técnicas, funcionais e culturais através de so-
luções inovadoras comunicando significado e emoção (landim, 2010). Fras-
cara (2006) expõe que design é organizar uma lista de fatores humanos e 
técnicos, transformar o invisível em visível e comunicar. Envolve a avalia-
ção, implementação de conhecimentos, geração de novos conhecimentos e 
utilização da experiência para orientar a tomada de decisão.

Nos encontramos em um cenário cada vez mais complexo, fluido e dinâmico 
e a diferenciação ocorre por meio da inovação e do design (moraes, 2010). 
O designer deve ser capaz de articular informações de diferentes naturezas 
através de uma linguagem que seja compreendida não somente por desig-
ners, mas por todos atores envolvidos no processo, sendo um facilitador do 
processo projetual e agente de modificação das realidades existentes. Além 
disso, há uma mudança do design tradicional, vinculado com produtos e 
serviços, para o design social, no qual o profissional se torna um colabora-
dor na tomada de decisões estratégicas e na projeção de futuro da comuni-
dade (oliveira; freire; franzato, 2015).

“O design é um processo de resolução de problemas em que um ‘problema’ 
de design é também uma ‘oportunidade’ de design” (best, 2012, p.9), para 
busca dessa solução é preciso considerar novas visões ou atores envolvi-
dos no processo. Com isso, o papel do designer estratégico, que possui a 
capacidade de combinar suas habilidades técnicas, interdisciplinares e de 
trabalho em rede, se torna fundamental no desenvolvimento de relações de 
empatia e codesign (oliveira; freire; franzato, 2015).

Cada vez mais as pessoas saem do papel de coadjuvantes e passam a cons-
truir e dialogar na qualidade de “cocriadores” da experiência de marca. Esta-
mos em um processo de evolução da produção em massa para da inovação e 
participação em massa, no qual colaborar e compartilhar permite que pesso-
as trabalhem juntas de maneira democrática, produtiva e criativa, tornando a 
sociedade mais aberta e igualitária (best, 2012). Estas relações rompem com 
a estrutura formal dos sistemas hierárquicos ou centralizadores, tornando−os 
sistemas horizontais, possibilitando a acessibilidade da comunidade e seus 
recursos tecnológicos (oliveira; freire; franzato, 2015).
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A prática da criatividade coletiva no design surgiu na Europa com o nome de 
‘design participativo’, fenômeno que começou a surgir por todos os lugares. Na 
abordagem do ‘design centrado no usuário’, que surgiu nos Estados Unidos 
nos anos 70, o papel das pessoas era participar nas fases iniciais do projeto 
da ideação, informação e nas atividades de design, somente fornecendo suas 
opiniões. Na abordagem de ‘design participativo’, liderada pelo norte da Euro-
pa − mais precisamente Escandinávia e Alemanha − o propósito era tornar o 
usuário um parceiro da equipe de design. Na Figura1 Sanders e Stappers dão 
um panorama do estado da pesquisa em design centrada no usuário.

Figura 1 – Cenário da pesquisa em design centrada no ser humano

fonte: adaptado e traduzido de SANDERS; STAPPERS, 2008, p.2

A diferença do design centrado no usuário e do codesign repercute nos pa-
péis dos atores no processo de design. No primeiro, o usuário é um objeto 
de estudo passivo, no qual o pesquisador traz conhecimento da teoria e 
desenvolve mais conhecimentos na observação e entrevista com o usuário 
e esse conhecimento adquirido é entregue, através de um relatório, para o 
designer, que adiciona seu conhecimento, técnicas e pensamento criativo 
para gerar ideias e conceitos. No segundo, os papéis se misturam, o usuá-
rio se torna o especialista do assunto e passa ter um papel fundamental no 
desenvolvimento do conhecimento, da ideação e do conceito, enquanto que 
o pesquisador e o designer − e podem ser a mesma pessoa − dão suporte 
ao especialista, com ferramentas que ajudam a expressar suas ideias, e, 
para o desenvolvimento dessas ferramentas, as habilidades do designer 
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são fundamentais (sanders; stappers, 2008). A noção de cocriação e code-
sign está crescendo na área do design participativo. Os termos ‘codesign’ 
e ‘cocriação’ podem ser confundidos como sinônimos, porém há diferença 
pois a cocriação é qualquer ato de criatividade coletiva, já o codesign é a 
criatividade coletiva aplicada em toda extensão de um processo de design, 
ou seja, quando designers profissionais e atores de outras áreas trabalham 
em parceria no processo de desenvolvimento de um projeto (STRAIOto; 
figueiredo, 2015; sanders; stappers, 2008).

Hoje é mais fácil distribuir e compartilhar a propriedade dos projetos, e isso 
só se tornou possível porque a internet cedeu voz para as pessoas que an-
tigamente nem faziam parte do diálogo. Essa mudança também é percebida 
na prática do design, em que as disciplinas tradicionais focam em projetar 
produtos e as disciplinas emergentes focam em projetar para um propósito, 
centradas nas necessidades das pessoas e da sociedade. Estas novas prá-
ticas mudarão o que projetamos, como projetamos e para quem projetamos 
(sanders; stappers, 2008). “O codesign permite a interação social e desen-
volve o senso de comunidade na troca pessoal, afirmando publicamente os 
valores de comunidade” (sanoff, 2006, p.135). O papel dos designers como 
facilitadores em equipes de codesign é o mais conhecido, mas também é 
promissor o papel de provocador e ativista do design (manzini, 2014, p.66).

Giaccardi e Fischer (2008, p.22) abordam três planos de design. O “Desig-
ning Design” em que antecipa as necessidades e as mudanças potenciais; o 
“Designing Together” que possibilita que usuários aprendam e se tornem de-
signers na experimentação; e o “Designing the ‘In−Between”, com métodos 
e técnicas de mediação para criar relações entre as pessoas. Os autores 
mencionam que esses planos são interdependentes e promovem uma aber-
tura e interação estruturada, mantendo o sistema maleável, participativo e 
afetivo. A diferença de conhecimentos, habilidades e motivações dos indiví-
duos é a base para a atividade colaborativa e é crucial para a cocriação e 
coevolução. A cocriação é uma construção colaborativa, que habilita o com-
partilhamento de emoções, experiências e representações. A coevolução é 
quando o sistema muda o usuário, enquanto o usuário muda o sistema.

2 Design estratégico

A prática do design foi influenciada pelo cenário mutante da pesquisa centrada 
no usuário e provou ser útil no desenvolvimento e projeto de produtos de con-
sumo (sanders; stappers, 2008). Porém, percebe−se que esta abordagem não 
contempla a complexidade dos desafios que encaramos atualmente. Não esta-
mos somente projetando produtos para usuários. Estamos projetando futuras 
experiências para pessoas, comunidades e culturas que estão conectadas e 
informadas de uma maneira que era inimaginável alguns anos atrás.

Buchanan (2001) sugeriu a existência de quatro ordens do design no 
século XX. Em cada ordem o design foi repensado e ressignificado. 
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As duas primeiras ordens foram centrais para o estabelecimento das 
profissões de design gráfico e design de produto, o primeiro ligado a 
‘símbolos’ e o segundo a ‘coisas’. A ressignificação dessas ordens par-
tiu da necessidade de conhecer as ações e experiências dos seres hu-
manos e como se relacionam com o produto. Assim surgiu o design de 
interação, a terceira ordem, relacionado a experiências ou atividades 
ou serviços. E a quar ta ordem sugerida pelos autores é focada no am-
biente e sistemas, sistemas humanos, na integração da informação, de 
ar tefatos físicos, e das interações entre ambientes para viver, trabalhar, 
se diver tir e aprender. Essa mudança da perspectiva da forma e função 
para experiência das pessoas fez com que o design seja percebido a 
par tir do âmbito projetual, que utiliza métodos colaborativos e aber tos 
na criação de novos significados que vão de encontro às necessidades 
das pessoas (brown, 2009).

Podemos perceber que há uma mudança das tradicionais disciplinas de 
design focadas em projetos de produtos (ex. design de comunicação vi-
sual) para disciplinas com foco em projetos de um propósito (ex. design 
para experiência) (sanders; stappers, 2008). Ainda assim, o modo como os 
designers pensam, trabalham e a sua visão estratégica e ampla tanto dos 
processos de produção quanto do contexto de negócios, gera as condições 
para direcionar as mudanças do futuro.

Em uma organização, a estratégia orienta todos os processos decisórios 
e tem como objetivo criar vantagem competitiva sustentável, seja pelo seu 
planejamento, decisão ou entrega, como também direciona o caminho que 
deve ser tomado (best, 2012). Quando falamos em design estratégico, de-
finimos como um processo para atuar em ambientes coletivos que buscam 
resolver problemas complexos, melhorando situações ou gerando soluções 
inovadoras resultando em sentido ou valor para alguém (zurlo, 2010 apud 
oliveira; freire; franzato, 2015).

Atuando no âmbito coletivo, o design estratégico tem o papel de 
ativar o processo de cr iatividade nas organizações catalisando 
novos conhecimentos para gerar inovação e a disponibil idade 
de troca. E considerando que a organização está inserida em 
redes de coprodução de valor, o design estratégico ativa a rede 
de stakeholders, funcionários e cidadãos para cocriarem o valor 
(freire, 2014, p.6).

Então, o design estratégico é uma abordagem e um processo que habilita 
diferentes atores a gerar cenários futuros que se adaptem a um ambien-
te de mudança trazendo soluções para determinado problema de forma 
compartilhada e colaborativa (meroni, 2008), trazendo um sentido de per-
tencimento e de objetivo comum entre as partes interessadas dentro do 
processo de codesign.
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Figura 1 – Cenário da pesquisa em design centrada no ser humano
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soluções;

• Prototipa e desenvol-
ve soluções;

• Replica soluções 
em outros contextos 
para resolver desafios 
sociais.

• Identifica contextos 
com necessidades de 
inovação social;

• Ganha insights sobre 
comportamento, moti-
vações, problemas e 
oportunidades;

• Visualiza cenários 
mais sustentáveis;

• Prototipa e desenvol-
ve visionando solu-
ções;

• Monitora constante-
mente e faz iterações 
das soluções em con-
textos que favorecem 
um futuro sustentável.

• Mapeia recursos 
físicos, humanos e 
estratégicos que são 
necessários para a 
inovação social;

• Entende e busca insi-
ghts sobre interações, 
problemas e oportuni-
dades;

• Visualiza relações 
mais sustentáveis;

• Prototipa e desenvol-
ve os relacionamentos 
como parte de um 
sistema integrado.

fonte: SANDERS; STAPPERS, 2008, p.2

Cipolla e Moura (2012) acreditam que o design estratégico pode ser uma abor-
dagem para fortalecer as inovações sociais e o papel do designer pode variar 
em cada caso, conforme o Quadro 1. O designer pode agir como empoderador, 
melhorando casos existentes, aprendendo com as ideias de soluções dadas, 
apoiando e capacitando os mesmos. Como multiplicador, em que multiplica a 
habilidade existente da sociedade em inovar, sendo o design utilizado e en-
tendido como uma abordagem que colabora na geração de novas soluções 
inspiradas nos comportamentos existentes. Como visionário, em que idealiza e 
cria novas possibilidades sociais, visualizando cenários futuros onde prototipa, 
incentiva e dá suporte a novos comportamentos para um futuro sustentável. 
E como conector, em que interliga e articula diferentes atores e recursos para 
que a inovação social aconteça.

A gestão estratégica de design baseado no design thinking auxilia as orga-
nizações colaborativas a visualizar as atividades do design e a usufruir dos 
benefícios − ainda pouco conhecidos na prática − que ela pode proporcio-
nar. O design thinking surgiu da abordagem de inovação multidisciplinar, 
centrada no ser humano, influenciada pela maneira em que os designers 
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pensam e trabalham (brown, 2009). Contudo design thinking é mais que um pro-
cesso ou ferramenta, é uma atividade interativa que possui um importante papel 
para melhorar a inovação mudando os modelos mentais das partes envolvidas, 
ajudando na construção da capacidade de inovação de forma que as pessoas de-
senvolvam um comportamento e uma atitude em favor de um bem comum. Através 
do design thinking, os designers articulam as partes envolvidas no projeto, per-
mitindo que compartilhem seus conhecimentos, sendo um catalisador no proces-
so e direcionador dos objetivos para solução de determinado problema. Há uma 
compatibilidade com o codesign em pelo menos três fatores, o design thinking 
valoriza a contribuição de profissionais de outras áreas e de usuários; considera 
existir uma ampla fase inicial, de natureza exploratória, relacionando com o “fuzzy 
front−end” (ver Figura 2) de Sanders e Stappers (2008); e se considera uma abor-
dagem para inovação, permitindo novas ideias para transformação do cotidiano 
(franzato et al., 2015, p.66).

O design estratégico utiliza o design thinking, como atividade interativa, para 
projetar ações que empoderem os membros de comunidades a usar a criativi-
dade que possuem para inovar em escala local, de forma que eles próprios so-
lucionem os problemas sociais em seu ambiente. Consequentemente, com as 
qualidades do design estratégico de trabalhar em redes, envolvendo relações 
entre pessoas e organizações, técnicas, tecnologias, conhecimentos e discipli-
nas, o designer surge na função de facilitador nos processos de mudança em 
organizações colaborativas (oliveira; freire; franzato, 2015).

Figura 1 – Modelo de codesign proposto por Sanders e Stappers
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fonte: SANDERS; STAPPERS, 2008, p.3

3 Inovação social

No decorrer do século XX o despertar para os desafios sociais, econômicos 
e ambientais trouxe questionamentos relacionados à atividade do design visto 



75

in
o

v
a

ç
ã

o
, 

d
e

s
ig

n
 &

 c
u

lt
u

ra

que velhos modelos não encaram as mudanças do cotidiano (hillgren; seravalli; 
emilson, 2011). Na verdade, o design nunca se dissociou do seu uso o impacto 
social, todavia hoje se tornou um tema fundamental na área. A inclusão das pes-
soas, suas necessidades e preocupações, não só estão sendo contempladas 
nos tradicionais produtos e serviços do nosso cotidiano, como elas estão fazen-
do parte do processo de criação (schwarz, krabbendam, 2013).

A abordagem baseada no design centrado no usuário, no envolvimento das 
partes interessadas através do design participativo e na prototipagem rá-
pida, provou ser útil na prática da inovação social (murray; caulier−grice; 
mulgan, 2010). Além disso, é possível notar um crescimento do interesse dos 
setores públicos e privados − e, de maneira mais ampla, da sociedade − em 
consultar os designers para responder questões de dimensão social. Casos 
de inovação social bottom−up (de baixo para cima), surgem como um tipo 
de design participativo em que a inovação social é tanto o resultado quanto 
o principal motor. Neste processo, pode acontecer de “designers” não es-
pecialistas em design, mas as pessoas de diferentes áreas de atuação, de 
exercerem o papel de designers (manzini, 2014).

Ao considerar o contexto de vida cotidiano, as inovações sociais são ino-
vações que têm o potencial de permitir a uma comunidade solucionar um 
problema e gerar novas oportunidades por meio de uma nova organização 
dos recursos locais (freire, 2015, p.44−45)

Schumpeter (1934) foi o autor que definiu as bases conceituais e caracte-
rizou a inovação como o motor de desenvolvimento econômico do sistema 
capitalista como um processo de “destruição criativa”. Para ele somente a 
inovação pode quebrar os ciclos fechados de produção e demanda, no qual 
a economia capitalista se constrói e que tende a estagnação (köster, 2012). 
A inovação é um processo dinâmico, diversificado, interativo e iterativo que 
constantemente busca a criação de algo novo. Em um contexto caracteriza-
do pela necessidade de buscar novas soluções para os problemas atuais − 
potencializado pela atual de crise econômica, social e ambiental – se torna 
uma necessidade a percepção de novos cenários futuros e construção de 
novos modelos de desevolvimento sustentável.

Uma organização que busca a inovação, juntamente com o design e a cria-
tividade deve ter dois pontos de apoios centrais de abordagem: no processo 
e nas pessoas. Entretanto, para se tornar realmente inovadora, “requer uma 
abordagem centrada em pessoas, afinal de contas, são as pessoas que vêm 
com ideias e as transformam em inovações, não processos” (stamm apud 
straioto; figueiredo, 2015, p.7). Ademais, envolve mais que aspectos de tec-
nologia e produção, compreendendo questões de caráter cultural como o 
conhecimento e estratégias da organização, que interagem e são imprescin-
díveis para gerir processos complexos (köster, 2012). Kumar (2013) diz que 
a base do processo de inovação no design é a observação da realidade, 
dela se aprende a criar abstrações e modelos conceituais, que requerem 
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fluidez no pensamento do designer entre o real e o abstrato, e entre o en-
tender e o fazer.

A discussão sobre o papel do designer − como parte da solução − para me-
lhorar a qualidade de vida das pessoas, compreende o processo de propor 
novos cenários colaborando na construção de visões compartilhadas sobre 
futuros possíveis e sustentáveis (manzini, 2008). O designer pode influenciar 
comportamentos e transformar problemas em ações, sendo um incentivador 
de mudanças. Contudo, é necessário destacar a relevância do impacto das 
suas ações e como ele irá comunicá−las. Para Frascara (2008), o desig-
ner deve ter um conhecimento amplo, já que por ser um solucionador de 
problemas e um generalista, ele necessita criar um diálogo produtivo com 
especialistas de diversas áreas.

O papel do profissional é facilitar a capacidade da comunidade de tomar 
decisões sobre aspectos de seu ambiente através de um processo 
facilmente compreendido. A facilitação é um meio de reunir as pessoas 
para determinar o que desejam fazer e ajudá−las a encontrar maneiras 
de decidir como fazê−lo. Facilitação também pode incluir o uso de uma 
variedade de técnicas em que as pessoas que não são profissionalmente 
treinadas podem se organizar para criar uma mudança no ambiente 
(sanoff, 2006, p.136).

Meroni evidencia que o design centrado na comunidade enfatiza a compre-
ensão das necessidades e comportamentos sociais, e dessa forma, cola-
bora com as comunidades mais ativas socialmente na busca de soluções. 
Ao entender como ela funciona, com uma atitude sistemática de design é 
possível começar processos de mudanças estratégicas com mais chance 
de sucesso (meroni, 2008, p.37).

Para a cooperação e participação ativa da sociedade no acesso e manutenção de 
bens coletivos, é preciso entender como se dão as interações entre as pessoas 
e em que termos funciona a cooperação entre elas, de modo a mobilizá−las em 
torno de objetivos comuns (eleutheriou et al., 2015). A comunidade é um vetor 
de mudança local e o designer para contribuir nessa transformação deve ter duas 
competências principais: ser capaz de conhecer a comunidade em profundidade 
desenvolvendo relações de empatia com as pessoas e pelo outro lado, utilizar seu 
conhecimento teórico de design para projetar com e para a comunidade através 
de ferramentas de codesign, gerando assim, soluções mais adequadas ao contex-
to do local (cantù; corubolo; simeone, 2012).

Um poderoso suporte para o cotidiano das pessoas em uma comunidade é a 
constituição de pequenas organizações colaborativas interconectadas. Como 
Mintzberg propos a palavra “comunitariedade” que está ao lado da cidada-
nia coletiva do setor público e da propriedade individual do setor privado e, 
ao mesmo tempo, ao lado da liderança pessoal desses setores, “que desig-
na pessoas que se unem para funcionar em relações colaborativas” (mintz-
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berg, 2015, p.64). Segundo esse autor, “somos seres sociais que precisam 
se identificar, pertencer” (mintzberg, 2015, p.64). Nesse sentido, Manzini es-
tabelece que projetar em comunidades criativas

[..] significa participar de modo paritário (peer−to−peer) com os outros 
atores envolvidos na construção de empreendimentos sociais difusos 
e no codesign de organizações colaborativas. Nesta modalidade, os 
designers têm a missão de facilitar a convergência dos diferentes 
parceiros em torno de ideias compartilhadas e potenciais soluções 
(manzini, 2008, p.97).

Existem dois temas chaves atuais que direcionam para um novo modelo 
econômico. De um lado temos a tecnologia que dissemina as redes de rela-
cionamento e cria infraestruturas globais de informação; e de outro a cultura 
e valores, que valorizam cada vez mais a dimensão humana, colocando as 
pessoas em primeiro lugar de forma democrática, partindo do indivíduo e 
seus relacionamentos, ao invés de sistemas e estruturas (murray; caulier−
grice; mulgan, 2010).

A partir dessas perspectivas se entende que a inovação social cria um va-
lor coletivo maior que o interesse individual, e não é possível dizer que há 
uma receita de como a mudança pode acontecer, já que o modo como se 
dão as relações é muito rápido e complexo, ainda assim é preciso buscar 
resultados mais sustentáveis e de longo prazo.Por exemplo: produtos, ser-
viços, processos ou modelos podem ser bons para a sociedade, e também 
podem contribuir para agir e reagir às mudanças de modo mais resiliente e 
sustentável.Nesse sentido, o design pode contribuir com sua metodologia 
não−linear, colaborativa e centrada nas pessoas, que permite trazer novas 
soluções e comportamentos permitindo o desenvolvimento de projetos em 
diversos contextos e níveis de complexidade.

As iniciativas de inovação social estão se multiplicando e estão cada vez 
mais comuns, surgindo em resposta aos crescentes desafios que estamos 
enfrentando, tanto na questão da crise econômica quanto ao desafio da 
transição para um modo de vida mais sustentável. A inovação social é o 
“processo de mudança emergente da recombinação criativa de ativos exis-
tentes” (manzini, 2014, p.57), ou seja, podem ser produtos, serviços, proces-
sos ou modelos que podem beneficiar a sociedade e também a sua capaci-
dade de agir e reagir (michelin; franzato; gaudio, 2017, p.37). 

Tendo em vista que o design permite e promove processos que estrutu-
ram relações sistêmicas através da prática processual, ele contribui para a 
constante reorganização das relações e das atividades dentro de um ecos-
sistema organizacional, através de ferramentas e processos de design parti-
cipativo e do codesign (sanders; stappers, 2008). Conclui−se que a inovação 
social não possui uma definição formal, contudo possui algumas caracte-
rísticas que podem ser observadas como responder a uma necessidade 
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social, ser aberta e colaborativa, ser interdisciplinar, partir da comunidade 
(como chamamos, bottom−up), promover a cocriação, desenvolver novas 
relações e redes de recursos e conhecimento.

4 MOVIMENTOS EM REDE

Historicamente foi possível perceber que os movimentos sociais foram e 
continuam a ser as alavancas para a mudança social. Normalmente são 
originados em crises nas quais a vida cotidiana se torna insustentável 
para grande parte das pessoas (castells, 2013, p.127). Quando se diz 
que estes movimentos são locais e ao mesmo tempo globais, é porque 
começam em contextos específicos, com motivos próprios dentro de suas 
redes, ocupando o espaço urbano. E ao se conectar a redes através da 
internet, se tornam globais, pois estão integrados com omundo inteiro, 
aprendendo e trocando conhecimento com outras experiências e casos 
ao redor do mundo (castells, 2013, p.130).

A sustentabilidade está ligada à transformação do mundo orientada para o 
futuro. Quando falamos em design para a sustentabilidade, normalmente é 
abordado o processo de produção de produtos e serviços que possuem um 
menor impacto ambiental. Na sua essência é um estudo interdisciplinar que 
junta diferentes áreas como o design, engenharia, administração, ecologia, 
entre outras (franzato, 2017, p.100). Equipes multidisciplinares são capazes 
de envolver muitas partes interessadas para projetar, desenvolver e avaliar 
a inovação (murray; caulier−grice; mulgan, 2010, p.128).

O designer torna−se o protagonista de uma ampla rede de atores 
que contribuem direta ou indiretamente para o desenvolvimento das 
estratégias organizacionais, incluindo os stakeholders da organização, 
os membros das diversas comunidades ligadas à organização, os 
usuários, os cidadãos e as pessoas em geral. Nesse processo, as 
competências técnicas de design transformam−se em plataforma 
transdisciplinar que sustenta a convergência dos especialistas e dos 
demais atores que integram essa produtiva rede de colaboração. Para 
tanto, é determinante a capacidade de compartilhar as estratégias 
entre todos os envolvidos, de maneira a promover o diálogo e a 
construção coletiva. Os artefatos resultantes são interpretados 
criticamente pela inovação que produzem e são avaliados pela sua 
sustentabilidade (franzato, 2017, p.102−103).

Manzini identificou três ações que podem resumir a estratégia de design 
para esse tipo de iniciativa. A primeira é reconhecer um problema real e 
quais recursos sociais podem resolvê−lo; a segunda é propor estruturas 
organizacionais e econômicas para ativar esses recursos, ajudando na or-
ganização, na durabilidade ao longo do tempo e na replicação em diferentes 
contextos; e a terceira, a construção e comunicação de uma visão geral 
para conectar e orientar diferentes atividades locais (manzini, 2014, p.60).
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As redes desses movimentos podem ser internas, porém a forma de se 
conectar hoje é multimodal, podem ser reais ou virtuais, preexistentes ou 
formadas durante as ações do movimento. As tecnologias permitiram uma 
grande expansão dessas redes de forma contínua e evolutiva, embora a 
base seja a própria cidade. Para Castells (2012), essas redes não possuem 
um centro identificável, mas podem garantir as funções de coordenação e 
deliberação pelo inter−relacionamento de múltiplos núcleos, o que significa 
que não precisam de uma liderança formal, nem de uma organização verti-
cal. “Essa estrutura descentralizada maximiza as chances de participação 
no movimento, já que ele é constituído de redes abertas, sem fronteiras 
definidas, sempre se reconfigurando segundo o nível de envolvimento da 
população em geral” (castells, 2012, p.129).

4.1 Sistemas abertos

Para que a criatividade e a evolução dos sistemas sejam sustentadas, é 
necessário que este seja um sistema aberto, no qual o usuário modifica o 
conteúdo e a funcionalidade conforme usam o sistema, assim é possível 
resolver problemas e gerar mudanças significativas (giaccardi; fischer, 
2005). Essa abertura dá oportunidade de adaptação a novas realidades 
e novos desafios, já que nem todos os problemas de design podem ser 
identificados e definidos (rittel, webber, 1973; cross, 2001).

Um sistema aberto precisa estar em constante troca com o ambiente para 
manter sua continuidade, assim como a sua capacidade de transformação. 
O meio onde ele está inserido é tão importante quanto o próprio sistema, 
pois ambos fazem parte de um todo maior e o mais importante é a troca 
existente entre os dois (rueda, 1997). Morin define sistema como “uma in-
ter−relação de elementos que constituem uma entidade ou unidade global” 
(morin, 1977, p.99). Capra (2006) diz que um sistema vivo é estruturalmente 
aberto mas organizacionalmente fechado, ou seja, a matéria flui através 
dele, mas o sistema mantém uma forma estável, e faz isso de maneira 
autônoma, por meio da auto−organização. A auto−organização “é a emer-
gência espontânea de novas estruturas e de novas formas de comporta-
mento em sistemas abertos, afastados do equilíbrio, caracterizados por 
laços de realimentação internos e descritos matematicamente por meio de 
equações não−lineares” (capra, 2006, p.80). Cada componente participa 
da produção ou transformação dos outros componentes da rede, ou seja, 
ela é produzida pelos seus componentes e ao mesmo tempo produz es-
ses componentes. Toda a rede produz a si mesma de forma contínua em 
um sistema vivo, e o produto é sua própria organização. A concepção de 
auto−organização partiu do reconhecimento da rede como padrão geral 
da vida e foi aprimorada por Maturana e Varela, os quais afirmam que o 
que caracteriza uma rede viva é a autocriação, ou como é mais conhecida, 
autopoiese, onde auto significa “si mesmo” − referindo−se à autonomia 
destes sistemas − e poiese significa “criação”, “construção”, sendo assim, 
autopoiese significa “autocriação” (capra, 2006, p. 88).
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É preciso entender a importância do padrão para compreender o fenômeno 
da auto−organização. “A partir do ponto de vista sistêmico, o entendimento 
da vida começa com o entendimento de padrão” (capra, 2006, p.76). As pro-
priedades sistêmicas surgem de uma configuração de padrões ordenados 
dentro de sistemas vivos. Capra (2006) já dizia que os sistemas vivos se 
organizam em redes, então quando olhamos para vida, olhamos para redes. 
E o que caracteriza qualquer rede é sua não−linearidade. “A auto−organiza-
ção emergiu talvez como a concepção central da visão sistêmica da vida, 
e, assim como as concepções de realimentação e de auto−regulação, está 
estreitamente ligada a redes” (capra, 2006, p.78).

A principal característica de um sistema autopoiético é que ele passa por 
mudanças estruturais contínuas enquanto preserva o seu padrão de organi-
zação, como uma teia. Um tipo de mudança é de auto−renovação, na qual o 
organismo se renova continuamente sem deixar de manter a sua identidade 
ou padrão de organização. Outro tipo é quando novas estruturas são criadas, 
novas conexões na rede. Conforme a teoria da autopoiese, um sistema vivo 
interage com o meio ambiente, o que desencadeia mudanças estruturais no 
sistema (capra, 2006, p.176−177). Então, “um sistema vivo é uma rede mul-
tiplamente interconexa cujos componentes estão mudando constantemente 
e sendo transformados e repostos por outros componentes” (capra, 2006, 
p.211). Contudo nem toda informação vinda do meio ambiente causam mu-
danças estruturais, os organismos vivos respondem somente a uma peque-
na parte dos estímulos, frequentemente não percebemos coisas ou eventos 
que não nos dizem respeito, acabamos percebendo somente aquilo que faz 
parte do nosso contexto cultural e social (capra, 2006, p.212).

Morin diz que “um sistema é um todo que toma forma ao mesmo tempo que 
os seus elementos se transformam” (morin, 1977, p.111). Para o autor, a ideia 
de sistema remete ao todo que se inter−relaciona, e a ideia de organização 
refere−se a disposição das partes num, em um e por um todo. Por mais dife-
rentes que os elementos ou indivíduos de um sistema possam ser, ao menos 
eles possuem uma identidade em comum de pertencer à uma unidade global 
e obedecer às suas regras organizacionais. “A organização de um sistema é a 
organização da diferença” (morin, 1977, p. 113), estabelecendo relações com-
plementares entre as diferentes partes, assim como das partes com o todo.

Como abordado anteriormente, os sistemas abertos regulam sua abertura 
pelo seu fechamento e assim se adapta ao meio que estão inseridos. Essa 
adaptação é importante pois as mudanças no contexto são imprevisíveis no 
momento da sua concepção (michelin; franzato; gaudio, 2017, p.42). Podemos 
denominar de resiliência a capacidade de recuperação da forma original após 
o sistema complexo sofrer alguma alteração, pois são capazes de absorver 
qualquer interferência externa sem afetar o funcionamento do sistema de for-
ma global (guillen, 2004, p.95). Quanto maior a compexidade organizacional 
maior é a capacidade do sistema vencer suas crises quando elas aparecerem, 
podendo tirar proveito para sua evolução (morin, 1977, p.118)
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Caio Vassão (2010) adapta da Teoria da Informação uma classificação 
dos tipos de sistemas. O primeiro são os “Sistemas Simples”, que são 
sistemas deterministas, com poucas variáveis – ele pode ser controla-
do e determinado com funcionamento e operação previsível. O segundo 
são os “Sistemas Complexos Desorganizados”, que podem ser tratados 
pela estatística e pela probabilidade, seguindo alguma tendência pro-
vável previsível para o sistema em questão. E o terceiro são os “Siste-
mas Complexos Organizados”, que são sistemas de grande complexidade 
mas que demonstram características organizadas em diferentes escalas, 
como seres vivos, cidades, entre outros. 

Então um sistema abrange qualquer totalidade funcional, isto é, uma união 
de elementos que funcionam de maneira coordenada e articulada em um 
todo, podendo ser entendido como a representação da realidade, ou ela 
mesma (vassão, 2010, p.24). A configuração das relações entre os compo-
nentes do sistema determina as características principais desse sistema, 
ou seja, seu padrão de organização. A descrição desse padrão envolve um 
mapeamento abstrato das relações (capra, 2006, p.134).

A teoria dos sistemas vivos discutida no livro Teia da Vida de Fritjov Capra 
fornece uma estrutura conceitual para fazer a ligação entre comunidades 
ecológicas e comunidades humanas, já que ambas são sistemas vivos que 
exibem os mesmos princípios básicos de organização. A análise traz que 
ambas são redes organizacionalmente fechadas, mas abertas aos fluxos de 
energia e de recursos, assim suas estruturas são determinadas por suas 
histórias de mudanças estruturais (capra, 2006, p.231).

O padrão básico da vida é um padrão de rede, isso quer dizer que as re-
lações entre os membros de uma comunidade ecológica são não−lineares, 
possuindo diferentes laços de realimentação. A parceria é uma caracterís-
tica essencial das comunidades sustentáveis, pois em um ecossistema as 
trocas de energia e recursos são sustentados por uma cooperação e coevo-
lução. Essa tendência para formar associações, estabelecer ligações, para 
viver dentro de outro organismo e para cooperar é um dos “certificados de 
qualidade” da vida. “Nas comunidades humanas, parceria significa demo-
cracia e poder pessoal, pois cada membro da comunidade desempenha um 
papel importante” (capra, 2006, p.234).

No entanto, a diversidade só será uma vantagem estratégica se houver 
uma comunidade realmente vibrante, sustentada por uma teia de relações. 
Se a comunidade estiver ciente da interdependência de todos os seus 
membros, a diversidade enriquecerá todas as relações e, desse modo, 
enriquecerá a comunidade como um todo, bem como cada um dos seus 
membros. Nessa comunidade, as informações e as ideias fluem livremente 
por toda a rede, e a diversidade de interpretações e de estilos de aprendi-
zagem (..) enriquecerá toda a comunidade (capra, 2006, p.235).
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Os indivíduos, organizações, redes ou espaços que ligam pessoas, ideias e 
recursos podem assumir e proporcionar um espaço para conectar e desen-
volver redes e colaborações (murray; caulier−grice; mulgan, 2010, p.124). A 
inovação social vem da união dessas “abelhas” que estão polinizando ideias 
em “árvores” que seriam as instituições que podem apoiá−las para gerar 
impacto. Neste momento surgem os intermediários que conectam e atraem 
as pessoas inovadoras e empreendedoras e ajudar a criar o diálogo entre 
esses diversos setores da sociedade.

4.2 Modelos

A replicação é uma das formas mais comuns de crescimento das inovações 
sociais (murray; caulier−grice; mulgan, 2010) e Manzini (2008) menciona fran-
quias e formats entre as possibilidades do design para multiplicar a inova-
ção social. O que querem dizer com isso é que são modelos que podem ser 
utilizados não só nas corporações, mas também em comunidades criativas 
e projetos de inovação social. Tanto Murray, Caulier−Grice e Mulgan quan-
to Manzini destacam a necessidade de adaptação do modelo conforme o 
contexto em que estão inseridos e se manter em evolução sempre (michelin; 
franzato; gaudio, 2017, p.37−38).

A palavra modelo tem origem etimológica similar à do módulo, na qual a pri-
meira denomina uma imagem de entidades que se aceitam como representa-
ção de outra, e a segunda é parte da realidade (vassão, 2010, p.37). Para esse 
autor, organizar uma representação é construir um modelo, e um “modelo de-
nomina representações abstratas, planos referenciais para o controle e cons-
trução de algo (..) enquanto módulo, mesmo entendido como representação 
(..) seria o próprio agenciamento em si” (vassão, 2010, p.54−55).

Ademais Vassão (2010) relata que “organizar uma representação é cons-
truir um modelo, uma entidade que explica o funcionamento de uma 
realidade ou parcela dessa realidade”. Fischer (1998) diz que sistemas 
complexos e naturais não são criados todos de uma vez, eles evoluem 
com o passar do tempo. Então devem evoluir na mão das pessoas, pois 
dificilmente poderão ser projetados de maneira fechada, eles devem ser 
projetados com o intuito da evolução. O autor enfatiza que problemas 
complexos exigem mais conhecimento do que uma pessoa isolada con-
segue ter, então a comunicação e colaboração entre todas as partes inte-
ressadas se faz necessária. Destaca também a união entre o expert que 
entende da prática e o designer que conhece a tecnologia para alcançar 
o conhecimento mútuo e compartilhado.

Projetar no mundo real é lidar com situações complexas, únicas, incertas, 
conflitantes e instáveis (rittel; webber, 1973). O conhecimento em design é 
tácito, e o conhecimento adquirido é desencadeado e ativado por situações 
reais que levam a rupturas (fischer, 1998, p.8). Alinhado com as ideias de 
Murray, Caulier−Grice e Mulgan, e de Manzini de adaptação e evolução, Fis-
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cher (1998) acredita na criação de sementes para gerar conhecimento − em 
que as estruturas de conhecimento e os métodos de acesso são desenvol-
vidos e construídos de forma colaborativa projetadas para evoluir ao longo 
do tempo, como uma maneira de encorajar as pessoas a serem produtores 
ativos de conhecimento e de se adaptar ao seu contexto. Com isso, usuários 
e comunidades precisam estar engajadas e integradas no processo de en-
contrar e resolver o problema, mantendo o sistema aberto para participação 
e colaboração (giaccardi; fischer, 2008).

Sementes carregam informações para desenvolvimento de sistemas aber-
tos que evoluem através das relações entre seus atores e o contexto que 
está inserido, fomentando a colaboração (michelin; franzato; gaudio, 2017, 
p.43). Dessa maneira, projetos e ações podem ser difundidos de um contex-
to para outro por meio de redes, sendo transformados como um processo 
rizomático de proliferação e adaptação (deleuze; guattari, 1995). Projetos 
que se difundem de maneira rizomática, conforme se observa na teoria de 
Deleuze e Guattari (1995), exploram as conexões na rede global de colabo-
ração entre indivíduos e organizações, sendo pensados em um contexto e 
podendo ser replicados em vários outros contextos. O rizoma é uma forma 
de organização não centralizada ou descentralizada, no qual suas entida-
des podem variar de importância (vassão, 2010, p.51). “O rizoma se refere a 
um mapa que deve ser produzido, construído, sempre desmontável, conec-
tável, reversível, modificável, com múltiplas entradas e saídas, com suas 
linhas de fuga” (deleuze; guattari, 1995, p.15).

Quando se impõe um modelo estruturado e fechado, assumimos uma atitude 
top−down. Já a atitude bottom−up se constrói em cima de percepções con-
cretas da comunidade, sendo apropriadas pelos modelos para construção 
do sistema (vassão, 2010, p.43). A colaboração permite uma ação em conjun-
to e também desenvolve um processo de identificação da comunidade, da 
sociedade. Quando há um fenômeno social há um acoplamento estrutural 
entre indivíduos, e assim há comunicação, desencadeando comportamentos 
coordenados entre membros dessa unidade social (maturana, varela, 2001, p. 
214). Dessa maneira, “a semente só será sistema se os atores daquele espa-
ço, daquela rede, tomarem para si a tarefa de enfrentar o problema proposto” 
(michelin; franzato; gaudio, 2017, p.45).

5 Considerações Finais

Visto que existe uma contínua mudança social e cultural da sociedade, o 
designer deve estar aberto para fazer parte deste novo comportamento. 
A proposta de construção de novos cenários de maneira compartilhada com 
as partes interessadas, permite que o designer assuma um papel de catali-
sador, influenciador e incentivador da mudança para um futuro sustentável 
(manzini, 2008).

O design participativo é um campo de pesquisa existente há décadas que 
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aborda o envolvimento direto do usuário no projeto e nos processos de de-
cisão para geração de insights e conhecimento (luck, 2003). Portanto, essa 
proposta de construção de maneira compartilhada transformou ousuário 
em um cocriador, com participação fundamental no desenvolvimento da 
ideação e do conceito. Ademais, quando a cocriação acontece dentro de 
um processo de design, é chamada de codesign (sanders; stappers, 2008; 
best, 2012; straioto, figueiredo, 2015). Assim, o papel do designer no co-
design é de facilitar o processo, desenvolvendo ferramentas e colaborando 
com o seu conhecimento na geração de ideias (sanders; stappers, 2008). As 
habilidades do designer como facilitador, vem alinhada com o design estra-
tégico, que é uma abordagem de habilitação de diferentes atores para gerar 
cenários futuros de forma compartilhada e colaborativa (meroni, 2008). Uti-
lizando a abordagem de design thinking com uma perspectiva estratégica, 
o designer é capaz de projetar ações para empoderar comunidades a agir 
em escala local, com a finalidade de solucionar problemas que enfrentam 
no seu cotidiano (oliveira; freire; franzato, 2015).

A visão compartilhada faz com que os cidadãos pensem no futuro da cida-
de e, ao mesmo tempo, cria um sentimento de identificação com o espaço 
urbano. Os movimentos colaborativos permitem a interação social e desen-
volvem o senso de comunidade através de processos como o codesign. 
O designer como facilitador, junta as pessoas para determinar o que elas 
gostariam de fazer para solucionar determinado problema e ajuda a encon-
trar as maneiras de decidir como resolvê−lo (sanoff, 2006). Compreender o 
desenvolvimento das atividades nestes grupos e como a ação do designer 
pode fortalecer esse tipo de iniciativa, pode colaborar na construção coleti-
va de projetos com os quais as pessoas se identifiquem, sustentando o mo-
vimento e fazendo com que as pessoas sejam embaixadoras e apoiadoras 
da ações locais.

Essas comunidades precisam ter membros que estejam engajados e in-
tegrados no processo de busca e solução de problemas, e devem sempre 
estar abertas para a participação e colaboração (giaccardi; fischer, 2008). A 
construção coletiva em prol da mudança social, surge muitas vezes em mo-
vimentos sociais que normalmente são originados em momentos de crise, 
onde o dia− a−dia das pessoas chega a um nível insustentável, seja econô-
mico, de segurança, ou de qualidade de vida. Estes movimentos são locais 
e ao mesmo tempo globais pois estão em contextos e razões específicos, 
dentro de suas redes, ocupando o espaço urbano. 

As demandas por novos e melhores produtos, assim como o desejo de inova-
ção, tanto por parte das empresas quanto dos consumidores, foram cruciais 
para que o design assumisse uma posição de protagonista em diversas em-
presas. Alguns resultados de pesquisas reforçam essa ideia ao demonstrarem 
que, justamente as empresas com maior nível de maturidade no design obtive-
ram os melhores índices de inovação, criatividade e geração de valor. Da mes-
ma forma, as demandas sociais que não estão no foco de negócios tradicio-
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nais podem ser abordadas pelo design sob diversas abordagens de natureza 
colaborativa. Seus resultados podem ir desde pequenas soluções locais com 
trabalho voluntário a grandes impactos na forma de viver e de fazer negócios. 
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